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ATA DA 300ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CEPRAM

Aos vinte e cinco dias do mês de agosto do ano de dois mil e seis, às quatorze horas e trinta minutos, na sala de reuniões da Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - SEMARH, teve início a 300ª Reunião Ordinária do Conselho Estadual de Meio Ambiente – CEPRAM, conduzida pelo conselheiro Emanuel Mendonça, presidente em exercício. Estiveram presentes os seguintes conselheiros: Hélio Gamalho, representante da Secretaria da Indústria, Comércio e Mineração – SICM; Irundi Edelweiss, representante da Federação das Indústrias do Estado da Bahia – FIEB; Joás Brandão, representante da entidade ambientalista Grupo Ambientalista de Palmeiras – GAP; João Aurélio, representante da Secretaria da Agricultura, Irrigação e Reforma Agrária – SEAGRI; João Marcos Miranda de Souza, representante da entidade ambientalista Grupo de Recomposição Ambiental – GERMEN; José Roberto Celestino, representante da Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental – ABES; José Passos, representante da Federação dos Trabalhadores nas Indústrias do Estado da Bahia – FITIEB; Josemário Martins da Silva e Fernando Oliveira, representantes titular e suplente, respectivamente da Federação dos Trabalhadores da Agricultura do Estado da Bahia - FETAG; Maria Conceição Riccio, representante da Secretaria da Saúde do Estado da Bahia - SESAB; Melquíades Oliveira, representante da entidade ambientalista Centro de Pesquisa e Desenvolvimento do Extremo Sul da Bahia – CEPEDES; Oscar Artaza, representante da entidade ambientalista Associação Flora Brasil; Paolo Botticelli, representante da entidade ambientalista Projeto Amiga Tartaruga – PAT-ECOSMAR; Renato Cunha, representante da entidade ambientalista Grupo Ambientalista da Bahia – GAMBÁ, Walmir do Carmo, representante da entidade ambientalista Grupo de Resistência às Agressões ao Meio ambiente – GRAMA e Vera Frazão, representante da Secretaria de Infra-Estrutura – SEINFRA. Estiveram presentes: Carla Mariane Souza, Eliuda Soares, Alice Kraychete e Jader Cardoso, da Secretaria Executiva do CEPRAM; senhores Luiz Cezar Gil, Diretor de Licenciamento, Teresa Muricy, Diretora de Projetos e Desenvolvimento Ambiental, Lilia Macedo, Margareth Peixoto Maia e Ruy Muricy do CRA. Como convidados: Ronald Michahelles e Gunter Leptner, representantes da empresa Knauf do Brasil; Luciano Ghignone, Promotor do Ministério Público do Estado da Bahia; Arcosto Nunes, representante da Associação Agrícola Lagoa Clara do município de Baianapólis; Adalberto Ribeiro, representante da Secretaria da Indústria, Comércio e Mineração.  Constaram na pauta: Abertura da sessão; Apresentações referentes ao Projeto de Mineração Subterrânea em Camamu GIPSITA, empresa Knauf do Brasil; Norma Técnica nº 002, revisão da Licença Ambiental para atividades Posto de Combustíveis e Norma Técnica nº 003, critérios e diretrizes para elaboração e apresentação de plantas georeferenciadas e imagens satélites atuais; Discussão e votação da Ata da 299ª Reunião Ordinária; Relato dos Processos: Novos, Adiados, com Pedido de Vistas e diligenciados; O que Ocorrer. O conselheiro Emanuel cumprimentou a todos e como havia quorum regimental, declarou aberta a sessão; convidou o Sr. Ronald Michahelles, representante da empresa Knauf do Brasil que agradeceu a oportunidade de apresentar o projeto de mineração subterrânea em Camamu; ressaltou que foi feito o Estudo de Impacto Ambiental e seriam realizadas no dia 31 de agosto e no dia 01 de setembro as audiências públicas no município de Camamu, para a qual convidou todos os conselheiros; fez um breve histórico sobre a origem da empresa; ressaltou que o seu principal produto era a chapa de gesso estuque e que a mesma contava com 70 fábricas em diversos países, bem como diversas jazidas de mineração a céu aberto e subterrâneas; disse que a Knauf está presente em todos os estados brasileiros, por meio de aproximadamente 140 empresas distribuidoras e instaladoras, sob a coordenação de escritórios regionais, que também respondiam pela assistência técnica a especificadores e construtores e mantinham nas principais capitais brasileiras centros de formação de mão-de-obra especializada em construção à seco, em sua maioria instalados em parcerias com o SENAI. Em seguida, finalizou agradecendo a todos. O conselheiro Emanuel passou a palavra ao Sr. Adalberto Ribeiro, coordenador de Mineração da Secretaria de Indústria, Comércio e Mineração – SICM, diretamente envolvido com o Projeto da Knauf. O Sr. Adalberto saudou a todos, ressaltou que aquele Projeto era muito importante para a matriz mineral do Estado, acrescentando que, do ponto de vista estratégico, até o momento, a Bahia não produzia sulfato de cálcio, ou seja, gipsita e a partir do seu acesso nessa matriz mineral, a gipsita seria disponibilizada para vários produtos ligados às indústrias cimenteiras e agrícolas, com o uso do gesso e teria uma vinculação estreita com a construção civil; disse que o Projeto de GIPSITA era uma das alternativas de investimentos para o Estado na área de mineração; registrou que os documentos da empresa ficariam disponibilizados para os conselheiros dirimir quaisquer dúvidas e propôs a possibilidade de apreciação do Projeto na próxima reunião, considerando o prazo para assegurar os investimentos para o exercício de 2007. O conselheiro Emanuel abriu espaço para questionamentos. O conselheiro Irundi perguntou por que não seria construída a fábrica de chapa naquela região. O Sr. Ronald respondeu que existia uma fábrica de chapas no Estado do Rio de Janeiro, por causa da malha rodoviária e, por se tratar de um produto bastante frágil, necessitaria de um acesso viário mais seguro. A conselheira Vera Frazão informou que o DERBA – Departamento de Infra-estrutura de Transporte da Bahia, através da SEINFRA, estava aberto a convênios para recuperação de estradas. O conselheiro Hélio Gamalho falou da importância do Projeto de GIPSITA e salientou que a jazida subterrânea não traria danos à superfície da propriedade. O conselheiro João Aurélio perguntou qual seria a diferença de preço de uma placa de gesso e o tijolo de cerâmica. O Sr. Gunter, responsável legal pela empresa, respondeu que dependeria do ramo da construtora, mas indicou que estaria entre 5 a 15% de preços mais em conta no mercado interno. O conselheiro Walmir perguntou como seria garantida a poluição visual mínima. O Sr. Ronald disse que a mineração não seria a céu aberto, facilitando o controle da poluição visual. O conselheiro Paolo Botticelli questionou durante quantos anos seria explorada a jazida. O Sr. Ronald informou que aquela reserva seria explorada em cerca de cento e oitenta anos. O conselheiro João Marcos questionou se a empresa previu um projeto para recuperação da área superficial com vegetação nativa, já bastante antropizada. O Sr. Ronaldo informou que pelo direito minerário, o empreendedor não precisa ser proprietário da superfície, devendo pagar cerca de um por cento do valor da Nota Fiscal para o mesmo; ressaltou que em apenas 3% da área antropizada seria instalada a mineração, significando um pequeno espaço que sofreria terraplanagem, sendo que as demais áreas adjacentes não sofreriam nenhum tipo de impacto. O conselheiro Renato Cunha sugeriu que o Sub-Comitê de Reserva da Biosfera da Mata Atlântica conhecesse aquele Projeto antes de ser submetido ao CEPRAM. O conselheiro Emanuel agradeceu aos representantes da empresa Knauf pelos esclarecimentos. Ato contínuo, passou para a apresentação da Revisão da Norma Técnica nº 002, através da Sra. Lilia Macedo, que fez um breve histórico dos motivos considerados para revisão da NT, decorrentes de várias mudanças tecnológicas ocorridas recentemente e ressaltou a Resolução CONAMA nº 273, de 2000, revisada em 2002, que deu nova redação a alguns dispositivos, gerando um grande numero de notificações e conseqüentes desentendimentos com os empreendedores; citou os itens mais relevantes e as respectivas alterações, comentando-as paralelamente; por fim, informou que foram feitas junções e desmembramentos de artigos. O conselheiro Emanuel agradeceu a Sra. Lilia e comentou que o material apresentado fora bastante detalhado, facilitando o seu entendimento. Em seguida, propôs aproveitar àquela oportunidade para colocar em discussão e votação o Processo nº 2006-000600/TEC/NT-0002, referente à referida Norma e Adiado pelo conselheiro relator Walmir do Carmo durante a reunião anterior. O conselheiro Walmir do Carmo justificou que a solicitação daquela apresentação devia-se ao surgimento de dúvidas dos demais conselheiros; apresentou seu voto favorável pela aprovação. O conselheiro João Aurélio se reportou ao artigo que tratava de eventuais acidentes e que fora sugerido na alteração, que o Posto de Combustível informasse ao CRA qualquer tipo de ocorrência; propôs que o CRA criasse um banco de dados com revisões periódicas. A Sra. Lilia informou que o CRA mantinha um banco de dados dos Postos que já foram licenciados. O conselheiro Melquíades questionou se seria possível propor às distribuidoras condicionar a entrega de combustível a postos, mediante a Licença de Operação, contribuindo com a normatização da entrega de Petróleo em lugares distantes, onde inexiste fiscalização por parte do CRA e do município. A Sra. Lilia disse que já existia uma movimentação entre a Agência Nacional de Petróleo e o Ministério Público para aquele tipo de ação sugerida. O conselheiro Oscar Artaza questionou se o Plano de Remediação era exigido quando da implantação do posto e se seria uma diretriz da SEMARH encaminhá-lo para o Conselho Gestor existente na APA, quando da Anuência Prévia do gestor da Unidade de Conservação. A Sra. Lilia disse que o Plano de Remediação era exigido se constatado a existência de contaminação do solo; quanto à solicitação de Anuência Prévia, o CRA a submeteria ao Conselho Gestor uma vez identificada a sua formalização. O conselheiro Emanuel ressaltou que havia uma articulação muito forte do Estado na tentativa de descentralizar a gestão ambiental, fortalecendo a participação das prefeituras, principalmente nas atividades de impacto local e, em específico, com referência ao licenciamento de postos de combustíveis. O conselheiro Fernando Oliveira perguntou se os municípios possuiam sistema de licenciamento ambiental regularizado, e se precisariam se adequar a essa norma, e de que forma o CRA exercia o controle sobre o licenciamento municipal com relação aos Postos. A Sra. Lilia respondeu que o licenciamento municipal estava atrelado à SEMARH. O conselheiro Emanuel respondeu que a Secretaria não teria estrutura para acompanhar as demandas dessas atividades em todos os municípios, porquanto a necessidade de se transferir esse tipo de licenciamento de impacto local para a prefeitura não sendo atribuição da SEMARH controlar o trabalho dos prefeitos uma vez que estas tinham autonomia administrativa. O conselheiro Emanuel consultou o colegiado se poderia colocar em votação o processo em pauta, referente à NT-002, e todos concordaram aprovado-o por unanimidade. Passou para apresentação da Norma Técnica nº 003/06, Sra. Margareth Peixoto, que registrou tratar-se de um assunto muito técnico e específico; apresentou uma contextualização da aplicação daquela norma e aspectos a serem abordados; ressaltou que a construção surgiu de uma parceria firmada através de um Termo de Cooperação Técnica entre o Estado e o Núcleo Mata Atlântica do Ministério Público da Bahia e, naquele momento, fez referência à presença do Sr. Luciano Ghignone, coordenador Regional do Núcleo no Litoral Norte, visando estruturar um sistema geo-referenciado de gestão ambiental do Estado da Bahia, com o objetivo de otimizar as ações de licenciamento, fiscalização e monitoramento, desenvolvidas pelo CRA, contribuindo com todas as instituições que atuam com meio ambiente no Estado, no âmbito do Projeto Corredores Ecológico; informou que estava prevista a conclusão desse sistema no prazo de noventa dias. O conselheiro Emanuel passou a palavra ao conselheiro João Marcos que relatou o Processo nº 2006-004174/TEC/NT-0003, referente aos critérios e diretrizes para elaboração e apresentação ao CRA de plantas georreferenciadas e imagens de satélite atuais; disse que analisou os autos do processo e teve muitas dúvidas, porém se aprofundou intensivamente para discutir o conteúdo apresentado; informou que contactou várias pessoas que utilizam esse sistema e concluiu que esse não era o único instrumento de diagnóstico; disse que não existia no mercado disponibilidade de imagens, para que se crie uma Norma impondo obrigações. O conselheiro Emanuel passou a palavra a Sra. Margareth que informou que o CRA estaria trabalhando nessa área em parceria com outras instituições; disse que no mapeamento das atividades licenciadas pelo CRA, observou-se a tendência de ocupação nacional na faixa costeira; informou que foi verificado que a zona costeira no bioma Mata Atlântica é a área com a maior número de empreendimentos e nessa área não haveria maiores dificuldades em encontrar imagens em catálago ou para as programar; mas considerava que no Oeste do Estado não tinha notícia de identificação desse tipo de situação; disse que na Norma seria considerado o prazo de até 18 meses para o empreendedor apresentar as imagens atuais e, caso não houvesse cumprimento do prazo, o mesmo seria reavaliado. O conselheiro João Marcos propôs que a NT-003 fosse revista, sugeriu que fosse optativa e não obrigatória. A Sra. Margareth esclareceu que as imagens a serem apresentadas pelo empreendimento seriam aquelas de posse do empreendedor até o período de 18 meses. O conselheiro Emanuel passou a palavra ao Sr. Luciano do Ministério Público do Estado, que disse que aquele trabalho era uma preocupação tanto do Ministério Público quanto do CRA e que a idéia era simplificar e otimizar as atividades do órgão ambiental; afirmou que até o momento os empreendedores não tiveram dificuldades para apresentação de imagens; ressaltou que os procedimentos aplicados no processo de licenciamento eram burocráticos e onerosos para o empreendedor, principalmente os caracterizados como médio, grande e excepcional porte, para os quais eram exigidos vários estudos, com uma demanda de tempo considerável; disse que avaliou que esse sistema seria um dos melhores recursos, por economizar e dinamizar o tempo das atividades, tendo em vista a insuficiência de corpo técnico existente no órgão de controle ambiental e reforçou que a obtenção das imagens dinamizaria muito o procedimento de licenciamento ambiental. O conselheiro João Marcos falou de sua preocupação quanto à nova forma de avaliação de campo com o uso desse sistema, que este não poderia substituir a presença do técnico “in loco”. O conselheiro Hélio Gamalho falou dos motivos que o levou a pedir vista daquele processo e ressaltou que a norma tratava de empreendimentos de caráter médio, grande e excepcional porte, sendo considerado apenas o valor do investimento; propôs que a Norma contemplasse apenas projetos com mais de 100 hectares de área. A Sra. Margareth disse que a grande dificuldade de se programar imagens se devia ao fato de o CRA não executar mapeamento de cobertura vegetal e uso do solo, que exigiam imagens de excelente qualidade. Por fim, o conselheiro Hélio sugeriu o aumento de tempo para a apresentação de imagens voltadas para a área do semi-árido. O conselheiro Paolo Botticelli perguntou em que tipo de macro seria disponibilizada. A Sra. Margareth disse que seria disponibilizada através do portal SEIA. O conselheiro Emanuel sugeriu que fossem observadas as alterações apresentadas e que o assunto poderia ser deliberado na próxima reunião. O conselheiro Hélio Gamalho solicitou adiamento ao processo e o que foi acordado por todos. A Sra. Margareth registrou que encaminharia uma proposta de alteração acrescentado as sugestões dos conselheiros. O conselheiro Oscar solicitou que fossem revistos os procedimentos para empreendimentos agrícolas, por haver uma série de problemas ambientais gerados pelo fato do licenciamento ambiental ser aplicado apenas a empreendimentos com mais de 100 hectares; disse que, na sua opinião, a NT traria ferramentas mais modernas que ajudaria numa melhor avaliação da equipe técnica. O conselheiro Emanuel agradeceu às representantes do CRA pelos esclarecimentos apresentados e passou para discussão e votação da Ata 299ª, que foi aprovada por todos. Em seguida, o conselheiro Emanuel prestou esclarecimentos sobre o Processo do empreendimento IBEROSTAR, Litoral Norte, referente à Licença de Operação, avocado pelo conselheiro Renato, e informou que não houvera condições de articular, dentro de um prazo adequado, o recebimento de informações para que o Processo pudesse constar em pauta para relato do conselheiro Renato Cunha e consultou o colegiado para deliberar sobre a possibilidade de se extender por mais um período a Licença de Operação Precária, concedida ao empreendimento, todos concordaram e a Licença foi prorrogada por mais 30 dias. O conselheiro Emanuel passou a palavra ao Sr. Luiz Cezar Gil, que informou que o processo seria encaminhado ao conselheiro Renato Cunha para avaliação e constaria em pauta na próxima reunião. Passou para o Relato de Processos: houve pedido de adiamento dos Processos nº 2005-001382/TEC/AIEM-0004, Almerindo Dias Nascimento Junior e nº 2005-003300/TEC/AIMU-0099, Reta Atlântico do Brasil – Investimentos Imobiliários Ltda, conselheiro relator João Marcos, que justificou que, por motivos de ordem pessoal, não conseguiu analisar os referidos processos. O conselheiro Emanuel registrou os processos com pedido de destaque: Processo nº 2003-003279/TEC/LL-0037, Consórcio Malhas Sudoeste Nordeste, conselheira relatora Vera Frazão; Processo nº 2005-001795/TEC/LO-0033, COELBA, conselheiro relator Roberto Celestino. Passou para a aprovação sob rito sumário: Processo nº 2006-003337/TEC/LL-0038, Borrachas Vipal Nordeste S/A, conselheira relatora Conceição Riccio: apresentou voto favorável; Processo nº 2006-003259/TEC/LI-0033, Acqua Service Distribuidora de Produtos Químicos Ltda, conselheiro relator Irundi Edelweiss: apresentou voto favorável; Processo nº 2006-003195/TEC/LL-0034, Frigosol Frigorífico Sul Bahia Ltda, conselheiro relator João Aurélio: apresentou voto favorável. Em seguida, retornou à pauta para discussão dos processos com pedido de destaque: Processo nº 2003-003279/TEC/LL-0037, Consórcio Malhas Sudoeste Nordeste, conselheira relatora Vera Frazão, que apresentou seu voto favorável. O conselheiro Emanuel colocou em discussão e todos votaram pela aprovação. Processo nº 2005-001795/TEC/LO-0033, COELBA, conselheiro relator Roberto Celestino, que apresentou seu voto favorável, ressaltando que o objeto do processo fazia parte de um acordo entre o CRA e um Termo de Compromisso firmado com a COELBA, para regularização de linhas de transmissão em todo Estado da Bahia. O conselheiro Emanuel colocou em discussão e votação. O conselheiro Josemário questionou quais foram as medidas mitigadoras impostas naquela região. O conselheiro Roberto Celestino informou que foram aplicados 13 condicionantes similares aos outros que já haviam sido licenciados. O conselheiro Emanuel passou a palavra ao Sr. Cezar Gil que esclareceu que já existia aquele sistema de energia elétrica, com base totalmente eletrificada e que, há algum tempo atrás, o CRA formalizou um Termo de Compromisso com a COELBA para regularização daquele sistema denominado de Licenciamento de Empreendimento de Operação – LEO. Em seguida, votou-se e declarou-se aprovado a Licença de Operação por unanimidade. Passou para os Processo Adiados: Processo nº 2006-000600/TEC/NT-0002, Revisão da Norma Técnica nº 002, CRA, conselheiro Walmir do Carmo, que havia sido aprovada previamente, durante a apresentação e discussão. Continuando, passou para os Processos com Pedido de Vistas nº 2006-001856/TEC/LL-0021, Alcom Petróleo Ltda, conselheiro solicitante Josemário Martins, que apresentou o seu voto favorável com acréscimo de condicionantes. O conselheiro Emanuel colocou em discussão. O conselheiro Renato Cunha sugeriu a aplicação de um condicionante quando fosse solicitada a Licença de Implantação para apresentar um plano de transporte da produção de gás. O Sr. Cezar Gil esclareceu que a Licença de Operação era um ponto de partida e que as empresas deveriam solicitar ao CRA Autorização Ambiental, por ser um processo para teste de verificação da viabilidade de retorno de cada Posto e, após verificação, seria feito um relatório com toda a programação, disponibilizando projetos de interligação, distribuição, transportes e outros. Em seguida, colocou-se em votação e foi aprovado por unanimidade. Passou para o Processo nº 2006-004174/TEC/NT-0003, Norma Técnica nº 0003, CRA, critérios e diretrizes para elaboração e apresentação de plantas georreferenciadas e imagens de satélites atuais, conselheiro relator João Marcos, para o qual foi solicitado adiamento, acordado entre todos os conselheiros. Processo nº 2006-002927/TEC/LL-0032, Consórcio ERG Petróleo e Gás, conselheiro solicitante Renato Cunha, que apresentou voto favorável com acréscimo do condicionante: apresentar um plano de transporte de produção de gás, quando da solicitação da Licença de Implantação e apresentar um parecer do órgão ambiental municipal e do Conselho Municipal de Meio Ambiente de Vera Cruz. O conselheiro Emanuel colocou em discussão e votação e foi aprovado por unanimidade. Passou para os Processos Diligenciados: Processo nº 2006-003579/TEC/LI-0035, Agro Empreendimento Vitória Régia Ltda, conselheiros solicitantes Renato Cunha e Melquíades Oliveira. O conselheiro Renato apresentou voto conjunto com o conselheiro Melquíades, contrário à liberação da Licença de Implantação pleiteada e propôs a urgente elaboração do Zoneamento Econômico Ecológico na região, de forma participativa, e atendendo à realidade sócio-cultural-ambiental e vislumbrando uma ação ambiental estratégica com a possível plantação de 120 mil hectares de Eucalipto na região. O conselheiro Melquíades informou que aquela cultura chegou de forma ilegal, ressaltando 7 mil hectares plantados sem Licença, que posteriormente acabariam sendo acolhidos pelo Governo, apesar da aplicação de multa; questionou como ficaria a questão dos impactos ambientais diante dos fatos e ratificou a não aprovação daquela licença, pois estava sendo desenvolvido um processo de levantamento para o ZEE naquela região, por fim, apelou para a necessidade de atender à realização do mesmo e das solicitações feitas durante as Conferências Municipais, Estadual e Federal, quando se deliberou sobre a suspensão da monocultura do eucalipto até que se realizasse o Zoneamento. O conselheiro Fernando Oliveira apresentou um documento do Sindicato dos Trabalhadores Rurais, que registrou não ser contra o projeto e sim ao desmatamento desordenado da forma como fora executada no município de Baianapólis e, diante do exposto, propôs que fosse deliberada diligência ao local do empreendimento. O conselheiro João Aurélio esclareceu que o processo que estava em votação era referente à plantação de 4.900 hectares e disse que achava estranho como se falava de monocultura se existiam culturas de soja, milho, algodão, frutas, pecuária e outros, questionou o que seria monocultura, naquele contexto, e enfatizou que atualmente o eucalipto era importante para o desenvolvimento do Estado; ressaltou que muitas razões da sustentabilidade do Oeste seriam justamente a diversificação, fugindo do tradicional; disse que com relação à multa do CRA, este cumpriu o seu papel e não teria como ser diferente. O conselheiro Renato Cunha enfatizou que o Conselho teria que pensar numa Avaliação Ambiental Estratégica, por se tratar de um novo instrumento de gestão ambiental para empreendimentos que tinham ocupação extensiva; reforçou a necessidade de ser acelerado o processo de execução de Zoneamento. O conselheiro Hélio Gamalho questionou se o projeto era para uso industrial ou para substituição de madeira para carvão ou madeira cerrada para fabricação de móveis. O Sr. Marcelo Miranda, representante da empresa, informou que aquele empreendimento não era industrial, nem pretendia implantá-la e que o seu objetivo era a plantação e venda de árvores para finalidades potenciais direcionadas para o mercado de produtos sólidos. O conselheiro Emanuel passou a palavra à Sra. Maria Gravina, que esclareceu que o ZEE não resolveria todos os problemas, seria mais um instrumento que, integrado aos demais, poderia gerar efeitos extremamente positivos; fez referência quando da apresentação superficial da proposta do Zoneamento do Litoral Norte; ressaltou que diante da proposta apresentada faltava a discussão com a sociedade e desdobramentos de projetos a serem implementados pelo Estado; falou que, com relação ao Oeste da Bahia, diante das críticas abordadas com relação ao Zoneamento Agro-Ecológico, estavam sendo feitos desdobramentos do que fora proposto; disse que se pretendia chegar até dezembro de 2006 com as três propostas coesas dentro da estrutura do governo, para discussão; ressaltou que o Zoneamento era um processo continuo, não estabelecendo limites; disse que objetivava dar indicadores de áreas protegidas garantidas, levando em conta um corredor que se pretendia implantar. O conselheiro Emanuel comentou que todas as preocupações eram pertinentes e que a Secretaria estava tomando as devidas providências requeridas pelo caso e a Comissão Especial de Meio Ambiente teve como objetivo definir prioridades do ZEE para Litoral Norte, Extremo Sul e o Oeste, justamente por caracterizarem zonas de maior potencial de conflito, sendo o desenvolvimento sustentável o objetivo de todos. Ato contínuo, o conselheiro Emanuel colocou em votação e registrou os votos contrários à concessão da Licença de Implantação ao Agro Empreendimento Vitória Régia Ltda: conselheiros Renato Cunha, Melquíades, Fernando Oliveira, José Passos, Paolo Botticelli, Joás Brandão e Walmir do Carmo; registrou votos favoráveis dos conselheiros: Hélio Gamalho, Irundi Edelweiss, João Aurélio, Roberto Celestino, Vera Frazão, Conceição Riccio e Emanuel, e registrou-se a ausência do conselheiro Hadson Andrade, representante da Federação da Agricultura do Estado da Bahia – FAEB; ressaltou que o Regimento determinava que, em caso de empate, o voto da presidência do Conselho era denominado voto de qualidade e, daquela forma, como presidente, seu voto era favorável, ficando o processo aprovado e considerando todas as discussões. Em seguida, passou para os processos diligenciados: Processo nº 2004-001657/TEC/LS-0271, Água Marinha Mineração Ltda e Processo nº 2004-002884/TEC/LS-0473, Carsil Mineração Ltda, referentes à Revogação das Resoluções nºs 3337/2004 e 3404/2005, respectivamente, conselheiro relator Hélio Gamalho, que fez o seu relato ressaltando estarem os empreendimentos em Área de Proteção Permanente – APP, o CEPRAM havia aprovado as referidas Resoluções permitindo Licença Simplificada válida por um prazo de um ano, em dezembro de 2004, e que durante aquele período não houvera nenhuma manifestação para aprovar as referidas licenças, que estavam vinculadas a uma assinatura do Termo de Compromisso entre o CRA e os empreendedores; disse que após a aprovação da Resolução CONAMA nº 369/2006, o CRA entendeu que passou a existir um elemento real para que os processos fossem aprovados ou não; disse que diante dos fatos os votos eram pela revogação das Resoluções nºs 3337/2004 e 3404/2005. Passou para o Processo nº 2003-001613/TEC/LS-0310, Peval S/A, referente à revogação da Resolução nº 3391/04; ressaltou que constou nos autos daquele processo a possibilidade de que a Licença fosse aprovada, especificamente em área onde não existisse APP, cuja licença, na época, não fora concedida, por se ter considerado que a lavra anterior estava chegando próximo à APP e, por conta do Programa de Recuperação de Áreas Degradadas – PRAD, apresentado; sugeriu que a referida Resolução fosse revogada e recomendou que o CRA aprovasse a Licença Simplificada da área entre 600 a 800 metros. O conselheiro Emanuel colocou em discussão e votação e os três processos foram aprovados por unanimidade. Passou para o Processo nº 2005-007226/TEC/AIMU-0322, Construtora NM, conselheira relatora Vera Frazão, que informou que não teve retorno formal do CRA em relação a sua participação na visita técnica com o técnico daquele órgão, e, pelo motivo exposto, estava solicitando adiamento. Passou para a Pauta Suplementar: Processo nº 2005-007227/TEC/AIMU-0323, Harmattan Ltda, conselheira relatora Vera Frazão, que solicitou diligência, esclareceu que os dois processos referiam-se a Autos de Infração, sendo que a Construtora NM efetivou degradação ambiental, provocando assoreamento nas margens do rio Burundanga, e a empresa Harmattan Ltda, pela construção de cercas em zona de orla marítima e em APP; apresentou fotos da área visitada onde constataram o passivo ambiental da construção da Rodovia BA-001; disse que recebeu um PRAD da empresa Harmattan a ser analisado pelo DERBA, para verificação de atendimento; registrou que em ambos os processos se fazia necessário uma análise bastante criteriosa junto ao CRA dos referidos Autos de Infração, bem como as Leis que se aplicariam àquele tipo de empreendimento; recomendou ao CRA que se cobrasse da empresa uma locação com medida topográfica; disse que com relação à Construtora NM, o PRAD estava sendo analisado juntamente com o CRA e que seria apresentado ao DERBA o cronograma físico e financeiro. Em seguida, passou para O que Ocorrer: o conselheiro Emanuel sugeriu um novo período de 25 a 30 de setembro, para possibilidade de realizar a visita à empresa Veracel. O conselheiro Josemário informou que a Secretaria de Meio Ambiente no município de São Sebastião de Passé promoveu um evento denominado Sextas Sócio-ambientais e solicitou que a Secretaria Executiva elaborasse uma minuta de Moção a ser encaminhada ao Senado Federal, enfatizando a importância dos Biomas Caatinga e Cerrado dentro do Patrimônio Nacional, conforme Projeto de Emenda Constitucional nº 115/95. O conselheiro Joás Brandão sugeriu a aplicação da Compensação Ambiental na região da Chapada Diamantina. O conselheiro Oscar Artaza solicitou que a SEMARH apresentasse durante a Reunião do CEPRAM a matéria sobre a Política Florestal na Bahia; sugeriu que fosse convidada a SICM para se manifestar com relação ao incentivo da implantação de indústrias de móveis e outros tipos de indústrias no Extremo Sul da Bahia, que beneficiasse ou que utilizasse madeira de eucalipto e outras espécies. O conselheiro Melquíades Oliveira solicitou a criação de normas mais rígidas para implantação de empreendimentos quanto à sua responsabilidade ambiental, não ficando somente no âmbito das multas. O conselheiro Renato Cunha solicitou que o Comitê da Reserva da Biosfera Mata Atlântica conhecesse o Projeto de Mineração Subterrânea apresentado pela empresa Knauf do Brasil Ltda; propôs a não liberação de Licença Ambiental para outros empreendimentos antes da conclusão do ZEE em todas as regiões do Estado da Bahia; sugeriu que se convidasse a ONG - Desenvolvimento para falar sobre a problemática do plantio de soja e eucalipto e o desmatamento do cerrado na próxima reunião do CEPRAM; denunciou poluição no rio situado no município de Vera Cruz, através da Estação de Tratamento da EMBASA e solicitou providências do CRA. O conselheiro Emanuel informou que até o final do ano haveria a apresentação do Projeto de Gestão Ambiental nos Municípios – GAM para o CEPRAM; em seguida, agradeceu a presença de todos. Como não havia mais nada a ser discutido, a sessão foi encerrada às dezenove horas e trinta minutos. Elíuda Soares lavra e assina esta ata com os demais membros representantes. Salvador, 25 de agosto de 2006.
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